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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PUBLICO. GDATA. GDPGTAS. GDPGPE. SERVIDORES INATIVOS. ART. 7º DA EC 41/2003. SÚMULA VINCULANTE Nº 20 DO STF. 
1. Descabimento da remessa oficial em razão das disposições contidas no art. 496, § 4º, do NCPC (art. 475, §3º, do CPC/73).

2. Nas obrigações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figura como ré, a prescrição não atinge o fundo de direito, mas tão somente as parcelas anteriores ao quinquênio antecedente à propositura da ação (Súmula 85 do STJ).

3. Pretende a parte autora o recebimento do valor relativo às gratificações de desempenho desde o início da vigência da Lei nº 10.404/2002 até os dias atuais (GDATA e/ou demais gratificações da mesma natureza que a sucederam), nos mesmos parâmetros adotados aos servidores em atividade. Para tanto, alicerça sua pretensão na norma de isonomia inserta no art. 40, § 8º da CF/88.

4. A questão, ora trazida a juízo, repousa na paridade entre ativos e inativos/pensionistas. Com efeito, esta paridade encontra-se assegurada pela norma constitucional que garante tal direito aos inativos e pensionistas, bem como aos servidores que ingressaram até a publicação da EC nº 41/03, inclusive decorrente de transformação ou reclassificação de cargos e salários. Precedente:
Ag.Reg. no Recurso Extraordinário com Agravo 908.357 Rel. Min. Roberto Barroso, in Dje 11/03/2016.
5. Sedimentando a jurisprudência, foi editada  a Súmula Vinculante nº 20 – STF, assim ementada:

“A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei nº 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo único, da Lei nº 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória no 198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos”.

6. O artigo 5º, II, da Lei nº 10.404/2002 teve sua redação alterada pela Lei nº 10.971/2004, instituindo o valor correspondente a 30 (trinta) pontos, quando a gratificação for percebida por período inferior a 60 (sessenta) meses, devendo ser esta pontuação, oriunda da nova redação daquele dispositivo legal retromencionado, atribuída à parte autora, tendo em vista o estabelecido na Súmula Vinculante nº 20 do Supremo Tribunal Federal, ao determinar a aplicação do artigo 5º, parágrafo único, da Lei nº 10.404/2002 – que, por sua vez, remete ao mencionado inciso II do mesmo dispositivo legal –, no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória nº 198/2004.  Assim, merece reforma a sentença recorrida nesse ponto.

7. No tocante à extensão do pedido às gratificações que sucederam a GDATA, confira-se jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de ser compatível com a Constituição a extensão dos critérios de cálculo da GDPGTAS, assim como, seguindo o mesmo raciocínio, da GDPGPE. Precedente: RE 633933 RG, Relator(a): Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 09/06/2011, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-168 DIVULG 31-08-2011 PUBLIC 01-09-2011. 

8. Concluindo, conforme previsão legal e orientação jurisprudencial, devem ser observados os seguintes critérios de cálculos das referidas gratificações: a) A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei nº 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo único, da Lei nº 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória no 198/2004, convertida na Lei 10.971/2004, a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos; b) A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte – GDPGTAS, até que seja regulamentada e processados os resultados da primeira avaliação individual e institucional, os servidores que integrarem o PGPE perceberão a GDPGTAS em valor correspondente a 80% (oitenta por cento) de seu valor máximo, observada a classe e o padrão do servidor, conforme estabelecido no Anexo V desta Lei (art. 7º, § 7º, da Lei 11.357/2006) até 31/12/2008 quando foi extinta por força da Lei 11.784/2008; e c) A Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo GDPGPE – Lei n. 11.357/06, art. 7º-A, § 7º assim dispõe: Até que seja regulamentada a Gratificação de Desempenho referida no caput deste artigo e processados os resultados da primeira avaliação individual e institucional, os servidores que integrarem o PGPE perceberão a GDPGPE em valor correspondente a 80% (oitenta por cento) de seu valor máximo, observada a classe e o padrão do servidor, conforme estabelecido no Anexo V-A desta Lei. 

9. O termo inicial do pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos e inativos/pensionistas é o da data da homologação do resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo, sendo que tal entendimento não configura ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos.

10. Deverão ser compensados os valores eventualmente já pagos à parte autora a esse mesmo título na esfera judicial ou administrativa.

11. A fixação do valor referente a honorários de advogado decorre de apreciação equitativa do juiz, merecendo majoração ou redução, em segundo grau de jurisdição, apenas, se comprovadamente ínfimo ou exorbitante, sendo tais hipóteses, no caso, inexistentes.

12. Remessa oficial não conhecida, apelação da União Federal improvida e apelação da parte autora parcialmente provida para assegurar a percepção da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa – GDATA
 em 30 (trinta) pontos no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória nº 198/2004, convertida na Lei nº 10.971/2004, bem como para determinar o pagamento paritário da GDATA, da GDPGTAS e da GDPGPE, nos termos e períodos  especificados na fundamentação do voto.
ACÓRDÃO

Decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, não conhecer a remessa oficial, negar provimento à apelação da União Federal e dar parcial provimento à apelação da parte autora, nos termos do voto do relator.

Brasília, 19 de junho de 2019.
DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA
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